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INTRODUÇÃO DO PROBLEMA 

O movimento estudantil ocupa lugar histórico na construção e defesa do 

direito à educação no Brasil, constituindo-se como sujeito coletivo relevante nas lutas por 

democratização do acesso, permanência e qualidade da educação pública. Conforme 

analisa Maria da Glória Gohn (2014), os movimentos sociais desempenham papel 

fundamental na ampliação de direitos e na construção de formas de participação política, 

especialmente em contextos de disputa por políticas públicas. Nesse sentido, o 

movimento estudantil apresenta-se como ator estratégico no campo educacional. 

Sua atuação tem é marcada pela participação em mobilizações de incidência 

política, notadamente influenciando debates e formulações no campo das políticas 

educacionais. Nessa perspectiva, a educação é compreendida como prática social e 

política, como bem  enfatizava Paulo Freire em Pedagogia da Autonomia (1986), sendo 

atravessada por relações de poder e disputas por projetos de sociedade. 

Nas últimas décadas, entretanto, observam-se transformações nas formas de 

organização e atuação dos movimentos estudantis, atravessadas por mudanças no cenário 

político, pela ampliação das tecnologias digitais e por reconfigurações institucionais. Tais 

transformações suscitam a necessidade de compreender como a produção científica 

recente tem analisado esse fenômeno, especialmente no que se refere ao papel do 

movimento estudantil como ator político na concretização dos espaços democráticos na 

educação.  



 

Nesse contexto, este estudo parte do seguinte problema de pesquisa: quais são 

as principais abordagens, tendências teóricas e lacunas presentes na produção científica 

recente sobre o movimento estudantil no Brasil, e em que medida essa produção evidencia 

seu papel como ator político na democratização da educação e na construção de políticas 

públicas educacionais? 

O objetivo geral consiste em analisar o estado da arte da produção científica 

brasileira sobre o movimento estudantil, a partir de artigos publicados entre 2020 e 2025 

no Portal de Periódicos da CAPES, identificando abordagens teóricas, tendências 

analíticas e lacunas. 

DESENVOLVIMENTO 

Esta pesquisa caracteriza-se como qualitativa, do tipo revisão bibliográfica, 

orientada pelo método de estado da arte. O levantamento foi realizado no Portal de 

Periódicos da CAPES, considerando o recorte temporal de 2020 a 2025. Para a busca, 

foram utilizados os descritores ‘movimento estudantil’ e ‘movimento estudantil AND 

Brasil’, com aplicação de filtros para artigos revisados por pares e produção nacional. 

A partir desses critérios, foram identificados 60 artigos científicos, que 

constituíram o corpus da análise. Os estudos foram organizados em planilha, 

contemplando informações como ano de publicação, abordagem teórica, metodologia, 

recorte empírico e principais resultados. A análise foi conduzida por meio de leitura 

analítica e categorização temática. 

Os resultados evidenciam predominância de abordagens qualitativas, com 

destaque para estudos de caso, análises históricas e pesquisas documentais. No conjunto 

dos artigos analisados, observa-se recorrência de categorias como participação política, 

mobilização social e democratização da educação, indicando o reconhecimento do 

movimento estudantil como ator político relevante. 

A análise, ainda em andamento, permite identificar tendências preliminares 

de que o movimento estudantil é comumente analisado como agente inserido em um 

campo de disputas simbólicas e políticas, no qual diferentes atores disputam legitimidade 

e poder no interior do campo educacional. Nesse sentido, as análises evidenciam que a 



 

atuação estudantil não se dá de forma isolada, mas articulada a dinâmicas institucionais e 

relações de poder mais amplas. 

Verifica-se, entretanto, que parte significativa da produção concentra-se em 

momentos de maior efervescência política, como mobilizações em defesa da educação 

pública, contextos de cortes orçamentários e reformas educacionais. Também se observa 

a permanência de análises centradas em formas institucionalizadas de organização 

estudantil. 

Por outro lado, o corpus analisado revela lacunas importantes, especialmente 

no que se refere às formas contemporâneas de mobilização mediadas por tecnologias 

digitais. Tal aspecto sugere a necessidade de compreender novas formas de participação 

juvenil, que extrapolam os espaços tradicionais de representação. 

Além disso, são pouco exploradas as articulações entre movimento estudantil 

e políticas de permanência e assistência estudantil, particularmente no âmbito da 

educação profissional e tecnológica. Também são limitadas as abordagens que 

consideram dimensões de raça, gênero e território. 

CONCLUSÕES 

A análise em andamento dos 60 artigos evidencia que o movimento estudantil 

permanece sendo reconhecido como ator relevante na democratização da educação e na 

defesa de direitos educacionais. Contudo, a produção científica recente ainda apresenta 

limites na compreensão de suas transformações contemporâneas. 

As lacunas identificadas apontam para a necessidade de ampliação de estudos 

que considerem diversidade regional, abordagens interseccionais e novas dinâmicas de 

participação juvenil. Tais dimensões são fundamentais para o aprofundamento do debate 

sobre as condições de acesso e permanência na educação pública. 

O estudo contribui para o campo das políticas educacionais ao sistematizar a 

produção recente sobre o movimento estudantil, evidenciando tendências e lacunas. Ao 

dialogar com referenciais teóricos críticos, reforça-se a compreensão do movimento 

estudantil como ator político fundamental na construção de uma educação democrática.  
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